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Tipifica o ato de fotografar, filmar ou captar a voz de pessoa, sem 
autorização ou sem fins lícitos, prevendo qualificadoras para as diversas 
formas de sua divulgação e dispõe sobre a garantia de desvinculação do 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei tipifica o ato de fotografar, filmar ou captar a voz 

de pessoa, sem autorização ou sem fins lícitos, prevendo qualificadoras para as 

diversas formas de sua divulgação. 

Art. 2º Filmar, fotografar ou captar a voz de pessoas, sem 

autorização ou sem fins lícitos: 

Pena - reclusão, de um a dois, e multa. 

§ 1º Divulgar tais informações: 

Pena - reclusão, de dois a quatro anos, e multa. 

§ 2º Se a divulgação se dá pela rede mundial de computadores, 

internet, ou por meios de comunicação social: 

Pena - reclusão, de quatro a seis anos, e multa. 

Art. 3º O direito ao esquecimento é expressão da dignidade da 

pessoa humana, representando a garantia de desvinculação do nome, da imagem e 

demais aspectos da personalidade relativamente a fatos que, ainda que verídicos, não 

possuem, ou não possuem mais, interesse público. 

Parágrafo único. Os titulares do direito ao esquecimento podem 

exigir dos meios de comunicação social, dos provedores de conteúdo e dos sítios de 

busca da rede mundial de computadores, internet, independentemente de ordem 

judicial, que deixem de veicular ou excluam material ou referências que os vinculem a 

fatos ilícitos ou comprometedores de sua honra. 

Art. 4º Os meios de comunicação social, os provedores de 

conteúdo e os sítios de busca da rede mundial de computadores, internet, devem criar, 

dentro de noventa dias, departamentos específicos para tratar do direito ao 

esquecimento, com a disponibilização de endereços físicos e telefones, destinados a 

receber reclamações, que deverão ser registradas numericamente. 

§ 1º Os meios de comunicação social, os provedores de 

conteúdo e os sítios de busca da rede mundial de computadores, internet, na hipótese 

de não reconhecerem a existência do direito ao esquecimento, deverão fornecer ao 

requerente, por escrito, motivadamente, as razões da negativa, em até trinta dias. 
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§ 2º O prazo máximo de trinta dias mencionado no § 1º não 

constitui impedimento para a pronta solução de casos mais urgentes. 

§ 3º O descumprimento do dever de instalação dos 

departamentos encarregados do respeito ao direito ao esquecimento ou o seu mau 

funcionamento acarretará a responsabilidade dos meios de comunicação social, dos 

provedores de conteúdo e dos sítios de busca da rede mundial de computadores, 

internet, a ser promovida por meio de ação civil pública. 

Art. 5º Esta lei entra em vigor sessenta dias após a sua 

publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A cada dia nos deparamos com formas ilimitadas de conforto e 

facilidades permitidas através dos avanços tecnológicos. Muitas pessoas não 

saberiam viver ou se adaptar sem as comodidades dos equipamentos 

eletroeletrônicos, em especial, os computadores e celulares smartphones com acesso 

à internet, que possibilitam a resolução das demandas do dia-a-dia e como fonte de 

socialização pra conhecer novas pessoas e fazer amizades. Todavia, é importante 

registrar que, com as vantagens, têm surgido diversos problemas, os quais, 

drasticamente, têm trazido sofrimento a parcela significativa da população. 

Bem por isso, desenvolveu-se, doutrinária e 

jurisprudencialmente, o tratamento do direito ao esquecimento. 

A informação é um bem valioso. Contudo, mal empregada, pode 

ser utilizada como fator de desagregação e como semente do chamado discurso do 

ódio, inviabilizador da cauterização de feridas sociais, que, abertas, inviabilizam o 

restabelecimento da sadia marcha social. 

O Superior Tribunal de Justiça teve oportunidade de se debruçar 

sobre o tema: 

Agora, uma vez mais, o conflito entre liberdade de informação e direitos da 
personalidade ganha a tônica da modernidade, analisado por outro prisma, 
desafiando o julgador a solucioná-lo a partir de nova realidade social, 
ancorada na informação massificada que, diariamente, se choca com a 
invocação de novos direitos, hauridos que sejam dos já conhecidos direitos 
à honra, à privacidade e à intimidade, todos eles, por sua vez, resultantes 
da proteção constitucional conferida à dignidade da pessoa humana. 

(...) 

A tese do direito ao esquecimento ganha força na doutrina jurídica brasileira 
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e estrangeira, tendo sido aprovado, recentemente, o Enunciado n. 531 na 
VI Jornada de Direito Civil promovida pelo CJF/STJ, cujo teor e justificativa 
ora se transcrevem: 

ENUNCIADO 531 – A tutela da dignidade da pessoa humana na sociedade da 
informação inclui o direito ao esquecimento. 

Artigo: 11 do Código Civil 

Justificativa: Os danos provocados pelas novas tecnologias de informação vêm-
se acumulando nos dias atuais. O direito ao esquecimento tem sua origem 
histórica no campo das condenações criminais. Surge como parcela importante 
do direito do ex-detento à ressocialização. Não atribui a ninguém o direito de 
apagar fatos ou reescrever a própria história, mas apenas assegura a 
possibilidade de discutir o uso que é dado aos fatos pretéritos, mais 
especificamente o modo e a finalidade com que são lembrados. 

1. Cabe desde logo separar o joio do trigo e assentar uma advertência. A 
ideia de um direito ao esquecimento ganha ainda mais visibilidade - mas 
também se torna mais complexa - quando aplicada à internet, ambiente 
que, por excelência, não esquece o que nele é divulgado e pereniza tanto 
informações honoráveis quanto aviltantes à pessoa do noticiado, sendo 
desnecessário lembrar o alcance potencializado de divulgação próprio 
desse cyberespaço. Até agora, tem-se mostrado inerente à internet - mas 
não exclusivamente a ela - a existência de um "resíduo informacional" que 
supera a contemporaneidade da notícia e, por vezes, pode ser, no mínimo, 
desconfortante àquele que é noticiado. 

Em razão da relevância supranacional do tema, os limites e possibilidades 
do tratamento e da preservação de dados pessoais estão na pauta dos 
mais atuais debates internacionais acerca da necessidade de regulação do 
tráfego informacional, levantando-se, também no âmbito do direito 
comparado, o conflituoso encontro entre o direito de publicação - que pode 
ser potencialmente mais gravoso na internet - e o alcance da proteção 
internacional dos direitos humanos. 

A União Europeia, depois de mais de quinze anos da adoção da Diretiva n. 
46/1995/CE (relativa à proteção das pessoas singulares no que diz respeito 
ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação da informação), que 
foi seguida pela Diretiva 2002/58/CE (concernente à privacidade e às 
comunicações eletrônicas), acendeu, uma vez mais, o debate acerca da 
perenização de informações pessoais em poder de terceiros, assim como 
o possível controle de seu uso - sobretudo na internet . 

A Vice-Presidente da Comissão de Justiça da União Europeia, Viviane 
Reding, apresentou proposta de revisão das diretivas anteriores, para que 
se contemple, expressamente, o direito ao esquecimento dos usuários de 
internet , afirmando que "al modernizar la legislación, quiero clarificar 
específicamente que las personas deben tener el derecho, y no sólo la 
posibilidad, de retirar su consentimiento al procesamiento de datos [...]", e 
que o primeiro pilar da reforma será el derecho a ser olvidado : "un conjunto 
completo de reglas nuevas y existentes para afrontar mejor los riesgos para 
la privacidad en Internet" 
(http://www.20minutos.es/noticia/991340/0/derecho/olvido/facebook 
Acesso em 2 de maio de 2013).  
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Na mesma linha, em recente palestra proferida na Universidade de Nova 
York, o alto executivo da Google Eric Schmidt afirmou que a internet precisa 
de um botão de delete. Informações relativas ao passado distante de uma 
pessoa podem assombrá-la para sempre, causando entraves, inclusive, em 
sua vida profissional, como no exemplo dado na ocasião, de um jovem que 
cometeu um crime em relação ao qual as informações seriam expurgadas 
de seu registro na fase adulta, mas que o mencionado crime poderia 
permanecer on-line, impedindo a pessoa de conseguir emprego. 

"Na América" - afirmou Schimidt -, "há um senso de justiça que é 
culturalmente válido para todos nós. A falta de um botão delete na internet 
é um problema significativo. Há um momento em que o apagamento é uma 
coisa certa" (Google's Schmidt: The Internet needs a delete button. 
Google's Executive Chairman Eric Shmidt says mistakes people make 
when young can haut them forever . (Disponível em: 
<http://news.cnet.com/8301-1023_3-57583022-93/googles-schmidt-the-
internet-needs-a-delet e-button/>. Acesso em 10 de maio de 2013). 

Em maio de 2011, o espanhol El País, por intermédio da jornalista Milagros 
Pérez Oliva, também publicou interessante reportagem acerca do 
denominado derecho al olvido, retratando caso da ginasta Marta Bobo, 
noticiada no ano de 1984, no mesmo El País, em uma matéria curta, mas 
categórica: "Marta Bobo sufre anorexia ". A reportagem dava conta de que 
três atletas, entre elas Marta Bobo, disputariam as medalhas de ginástica 
rítmica nos Jogos Olímpicos, "pero Marta, con 29 kilos a sus 18 años, con 
anorexia diagnosticada, se encuentra en Los Ángeles en contra de los 
consejos del psiquiatra. Su situación, no ya anímica, sino física, ha podido 
ser peligrosa ". Agora, com 45 (quarenta e cinco) anos, Marta Bobo convive 
com a mencionada notícia, que garante ser falsa, em páginas da internet , 
que converte o passado em um presente contínuo. Tal circunstância, 
noticia Milágros Pérez, tem dado lugar a uma nova demanda social - "el 
derecho al olvido" - que afeta a todos, em relação à qual se espera que a 
União Européia se pronuncie.            

(... http://elpais.com/diario/2011/05/15/opinion/1305410404_850215.html. Acesso 

em 02 de maio de 2013).1 

E, mais adiante, tratando da crítica e atual confusão entre o 

público e o privado, asseverou: 

De fato, na atual sociedade da hiperinformação parecem evidentes os 
"riscos terminais à privacidade e à autonomia individual, emanados da 
ampla abertura da arena pública aos interesses privados [e também o 
inverso], e sua gradual mas incessante transformação numa espécie de 
teatro de variedades dedicado à diversão ligeira" (BAUMAN, Zygmunt. Op. 
cit., p. 113). 
Por outro lado, o antigo conflito entre o público e o privado ganha uma nova 
roupagem na modernidade: a inundação do espaço público com questões 
estritamente privadas decorre, a um só tempo, da expropriação da 
intimidade/privacidade por terceiros, mas também da voluntária entrega 

                                                      
1 REsp 1335153/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 28/05/2013, 
DJe 10/09/2013. 
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desses bens à arena pública. Constroem-se "amizades" em redes sociais 
em um dia, em número superior ao que antes se construía em uma vida, e 
essa fragilidade de vínculos humanos contribui para o processo erosivo da 
privacidade. 
Porém, sem nenhuma dúvida, mais grave que a venda ou a entrega 
graciosa da privacidade à arena pública, como uma nova mercadoria para 
o consumo da coletividade, é sua expropriação contra a vontade do titular 
do direito, por vezes um anônimo que pretende assim permanecer. 
Essa tem sido uma importante - se não a mais importante - face do atual 
processo de esgarçamento da intimidade e da privacidade, e o que 
estarrece é perceber certo sentimento difuso de conformismo, quando se 
assiste a olhos nus a perda de bens caros ao ser humano, conquistados 
não sem enorme esforço por gerações passadas; sentimento difundido por 
inédita "filosofia tecnológica" do tempo atual pautada na permissividade, 
para a qual ser devassado ou espionado é, em alguma medida, tornar-se 
importante e popular, invertendo-se valores e tornando a vida privada um 
prazer ilegítimo e excêntrico, seguro sinal de atraso e de mediocridade. 
Como bem observa Paulo José da Costa Júnior, dissertando acerca do 
direito de ser deixado em paz ou o direito de estar só (the right to be let 
alone): 

Aceita-se hoje, com surpreendente passividade, que o nosso passado e o 
nosso presente, os aspectos personalíssimos de nossa vida, até mesmo sejam 
objeto de investigação e todas as informações arquivadas e livremente 
comercializadas. O conceito de vida privada como algo precioso, parece estar 
sofrendo uma deformação progressiva em muitas camadas da população. 
Realmente, na moderna sociedade de massas, a existência da intimidade, 
privatividade, contemplação e interiorização vem sendo posta em xeque, numa 
escala de assédio crescente, sem que reações proporcionais possam ser notadas 
(COSTA JÚNIOR, Paulo José. O direito de estar só: tutela penal da intimidade . 4 
ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2007, p. 16-17). 

Portanto, diante dessas preocupantes constatações acerca do talvez 
inevitável - mas Admirável - Mundo Novo do hiperinformacionismo , o 
momento é de novas e necessárias reflexões, das quais podem mesmo 
advir novos direitos ou novas perspectivas sobre velhos direitos revisitados. 
8. Outro aspecto a ser analisado é a aventada censura à liberdade de 
imprensa. 
No ponto, nunca é demais ressaltar o estreito e indissolúvel vínculo entre a 
liberdade de imprensa e todo e qualquer Estado de Direito que pretenda se 
autoafirmar como Democrático. Uma imprensa livre galvaniza contínua e 
diariamente os pilares da democracia, que, em boa verdade, é projeto para 
sempre inacabado e que nunca atingirá um ápice de otimização a partir do 
qual nada se terá a agregar. Esse processo interminável, do qual não se 
pode descurar - nem o povo nem as instituições democráticas -, encontra 
na imprensa livre um vital combustível para sua sobrevivência, e bem por 
isso que a mínima cogitação em torno de alguma limitação da imprensa 
traz naturalmente consigo reminiscências de um passado sombrio de 
descontinuidade democrática. 
(...) 
Nesse passo, a explícita contenção constitucional à liberdade de 
informação, fundada na inviolabilidade da vida privada, intimidade, honra, 
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imagem e, de resto, nos valores da pessoa e da família, prevista no art. 
220, § 1º, art. 221 e no § 3º do art. 222 da Carta de 88, parece sinalizar 
que, no conflito aparente entre esses bens jurídicos de especialíssima 
grandeza, há, de regra, uma inclinação ou predileção constitucional 
para soluções protetivas da pessoa humana, embora o melhor 
equacionamento deva sempre observar as particularidades do caso 
concreto. 
(...) 
cláusula constitucional da dignidade da pessoa humana garante que o 
homem seja tratado como sujeito cujo valor supera ao de todas as coisas 
criadas por ele próprio, como o mercado, a imprensa e até mesmo o 
Estado, edificando um núcleo intangível de proteção oponível erga omnes, 
circunstância que legitima, em uma ponderação de valores 
constitucionalmente protegidos, sempre em vista os parâmetros da 
proporcionalidade e razoabilidade, que algum sacrifício possa ser 
suportado, caso a caso, pelos titulares de outros bens e direitos. 
Na verdade, essa ideia de que o ser humano tem um valor em si que supera 
o das "coisas humanas", além de ser a base da construção da doutrina da 
dignidade da pessoa humana, é ensinamento que já vai para mais de dois 
séculos, e pode ser condensado nas seguintes palavras de Kant: 

Agora eu afirmo: o homem - e, de uma maneira geral, todo o ser racional - 
existe como fim em si mesmo, e não apenas como meio para o uso arbitrário desta 
ou daquela vontade. Em todas as suas ações, pelo contrário, tanto nas 
direcionadas a ele mesmo como nas que o são a outros seres racionais, deve ser 
ele sempre considerado simultaneamente como fim. 
Todos os objetos das inclinações têm um valor apenas condicional, pois se 
não existissem as inclinações e as necessidades que nelas se fundamentam 
seria sem valor o seu objeto. As próprias inclinações, porém, como fontes das 
necessidades, tão longe estão de possuir um valor absoluto que as torne 
desejáveis em si mesmas que, muito pelo contrário, melhor deve ser o desejo 
universal de todos os seres racionais em libertar-se totalmente delas. Portanto, o 
valor de todos os objetos que possamos adquirir pelas nossas ações é 
sempre condicional. Os 
seres, cuja existência não assenta em nossa vontade, mas na natureza, têm, 
contudo, se são seres irracionais, um valor meramente relativo, como 
meios, e por isso denominam-se coisas, ao passo que os seres racionais 
denominam-se pessoas, porque a sua natureza os distingue já como fins em si 
mesmos, ou seja, como algo que não pode ser empregado como simples meio e 
que, portanto, nessa medida, limita todo o arbítrio (e é um objeto de respeito) 
(KANT, Immanuel. Fundamentação da metafísica dos costumes  Tradução: Guido 
Antônio de Almeida. São Paulo: Discurso Editorial: Barcarolla, 2009, pp. 58-59).2 

Com amparo em tais premissas, são formulados os lineamentos 

básicos do direito ao esquecimento, como expressão da dignidade da pessoa 

humana. 

Além da disciplina ontológica, a tutela da privacidade é melhor 

blindada pelo mandamento de criação de departamentos encarregados do respeito 

                                                      
2 Idem. 
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ao direito ao esquecimento, os quais têm a gênese ligada à teoria do risco-proveito.3 

Previu-se, também, a possibilidade de ajuizamento de ação civil pública contra os 

meios de comunicação social, os provedores de conteúdo e os sítios de busca da rede 

mundial de computadores, internet, sem prejuízo da incriminação da captação e 

divulgação indevida de imagem e voz das pessoas. A inserção, no tipo penal, do 

elemento normativo indevidamente exclui do âmbito de proteção da norma as 

hipóteses em que a captação decorrer de legítimo exercício de direito, como o de 

defesa. 

Estabelece-se o período de vacatio legis de sessenta dias a fim 

de que os meios de comunicação social, os provedores de conteúdo e os sítios de 

busca da rede mundial de computadores, internet, adaptam-se ao fiel cumprimento de 

seus deveres para com os direitos fundamentais tratados neste Diploma Legal. 

Ante o exposto, roga-se o apoio dos nobres pares para a 

aprovação de tal inovação legislativa, que tanto contribuirá para a tutela de direitos 

fundamentais. 

Sala das Sessões, em 26 de maio de 2015. 

Deputado VENEZIANO VITAL DO RÊGO 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DA COMUNICAÇÃO SOCIAL 

                                                      
3 STJ, REsp 1.326.338/RS, Rel. Min. PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DJ-e 30/04/2015. 
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Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, 

sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto 

nesta Constituição.  

§ 1º Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena 

liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de comunicação social, observado o 

disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e XIV.  

§ 2º É vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e artística.  

§ 3º Compete à lei federal:  

I - regular as diversões e espetáculos públicos, cabendo ao poder público informar 

sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, locais e horários em que sua 

apresentação se mostre inadequada;  

II - estabelecer os meios legais que garantam à pessoa e à família a possibilidade de 

se defenderem de programas ou programações de rádio e televisão que contrariem o disposto 

no art. 221, bem como da propaganda de produtos, práticas e serviços que possam ser nocivos 

à saúde e ao meio ambiente.  

§ 4º A propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, 

medicamentos e terapias estará sujeita a restrições legais, nos termos do inciso II do parágrafo 

anterior, e conterá, sempre que necessário, advertência sobre os malefícios decorrentes de seu 

uso.  

§ 5º Os meios de comunicação social não podem, direta ou indiretamente, ser objeto 

de monopólio ou oligopólio.  

§ 6º A publicação de veículo impresso de comunicação independe de licença de 

autoridade.  

 

Art. 221. A produção e a programação das emissoras de rádio e televisão atenderão 

aos seguintes princípios:  

I - preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas;  

II - promoção da cultura nacional e regional e estímulo à produção independente 

que objetive sua divulgação;  

III - regionalização da produção cultural, artística e jornalística, conforme 

percentuais estabelecidos em lei;  

IV - respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família.  

 

Art. 222. A propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão sonora e de sons 

e imagens é privativa de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, ou de pessoas 

jurídicas constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sede no País. (“Caput” do artigo  com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 36, de 2002) 

§ 1º Em qualquer caso, pelo menos setenta por cento do capital total e do capital 

votante das empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e imagens deverá 

pertencer, direta ou indiretamente, a brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, que 

exercerão obrigatoriamente a gestão das atividades e estabelecerão o conteúdo da programação. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 36, de 2002) 

§ 2º A responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da 

programação veiculada são privativas de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, 

em qualquer meio de comunicação social. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 36, de 2002) 

§ 3º Os meios de comunicação social eletrônica, independentemente da tecnologia 

utilizada para a prestação do serviço, deverão observar os princípios enunciados no art. 221, na 

forma de lei específica, que também garantirá a prioridade de profissionais brasileiros na 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=458512&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=458512&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=458512&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=458512&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=458512&PalavrasDestaque=
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execução de produções nacionais. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 36, de 

2002) 

§ 4º Lei disciplinará a participação de capital estrangeiro nas empresas de que trata 

o § 1º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 36, de 2002) 

§ 5º As alterações de controle societário das empresas de que trata o § 1º serão 

comunicadas ao Congresso Nacional. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 36, 

de 2002) 

 

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão e 

autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, observado o princípio 

da complementaridade dos sistemas privado, público e estatal.  

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no prazo do art. 64, §§ 2º e 4º, a contar 

do recebimento da mensagem.  

§ 2º A não-renovação da concessão ou permissão dependerá de aprovação de, no 

mínimo, dois quintos do Congresso Nacional, em votação nominal.  

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente produzirá efeitos legais após 

deliberação do Congresso Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.  

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, antes de vencido o prazo, depende 

de decisão judicial.  

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será de dez anos para as emissoras de rádio 

e de quinze para as de televisão.  

 

Art. 224. Para os efeitos do disposto neste Capítulo, o Congresso Nacional 

instituirá, como órgão auxiliar, o Conselho de Comunicação Social, na forma da lei.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 

 

Institui o Código Civil. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

PARTE GERAL 

 

LIVRO I 

DAS PESSOAS 

 

TÍTULO I 

DAS PESSOAS NATURAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE 

 

Art. 11. Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da personalidade são 

intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária. 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=458512&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=458512&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=458512&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=458512&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=458512&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=458512&PalavrasDestaque=
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Art. 12. Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a direito da personalidade, 

e reclamar perdas e danos, sem prejuízo de outras sanções previstas em lei. 

Parágrafo único. Em se tratando de morto, terá legitimação para requerer a medida 

prevista neste artigo o cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente em linha reta, ou colateral até 

o quarto grau. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 
PROJETO DE LEI N.º 2.712, DE 2015 

(Do Sr. Jefferson Campos) 
 

Modifica a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, obrigando os provedores 
de aplicações de internet a remover, por solicitação do interessado, 
referências a registros sobre sua pessoa na internet, nas condições que 
especifica. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À (AO) PL-1676/2015.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei modifica a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, 

que “Estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no 

Brasil” – o Marco Civil da Internet, obrigando os provedores de aplicações de internet 

a remover, por solicitação do interessado, referências a registros sobre sua pessoa 

na internet, nas condições que especifica. 

Art. 2º Acrescente-se o inciso XIV ao art. 7º da Lei nº 12.965, de 

23 de abril de 2014, com a seguinte redação: 

“Art. 7º ........................................................................ 

..................................................................................... 

XIV – remoção, por solicitação do interessado, de 

referências a registros sobre sua pessoa em sítios de busca, 

redes sociais ou outras fontes de informação na internet, desde 

que não haja interesse público atual na divulgação da 

informação e que a informação não se refira a fatos 

genuinamente históricos.” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O conflito entre a liberdade de expressão dos meios de 

comunicação e o direito à privacidade é um tema que desperta grande atenção na 

sociedade contemporânea. 

Um dos mais célebres episódios que ilustram esse conflito 

remonta à década de setenta, na Alemanha, no episódio que ficou conhecido como 

“caso Lebach”. À época, uma emissora de TV produziu um documentário relatando 

um crime de assassinato cometido em 1969 contra quatro soldados alemães. O 

programa seria veiculado poucos dias antes da libertação de um dos condenados pela 

participação no crime, após cumprimento de pena. 

Ao tomar conhecimento do fato, o condenado ajuizou medida 

liminar para impedir a divulgação do documentário, sob a alegação de que a exposição 

pública da sua imagem causaria dificuldades no processo de reintegração à 

sociedade. Ao se pronunciar sobre a matéria, o Tribunal Constitucional Federal da 

Alemanha decidiu por proibir a exibição do documentário caso o nome ou a imagem 

do envolvido fizessem parte do programa. 

Naquele caso concreto, portanto, prevaleceu a tese da 

supremacia do direito de personalidade sobre o direito de informação. Para justificar 

sua decisão, a corte alemã argumentou que já não havia mais interesse público na 

identificação dos criminosos, mas apenas no fato em si. Estavam lançadas, assim, as 

sementes para a consolidação do conceito do que mais tarde passou a ser conhecido 

como o “direito ao esquecimento”, ou o “direito de ser deixado em paz”. Como 

decorrência desse princípio, os meios de comunicação não mais estariam autorizados 

a explorar, por tempo indeterminado, fatos que envolvessem a intimidade dos 

cidadãos, ainda que sob a bandeira do exercício da liberdade de expressão. 

No Brasil, a jurisprudência tem recepcionado esse 

entendimento. Em 2013, ao se pronunciar sobre questão judicial que remetia a conflito 

semelhante, o ministro do STJ, Luis Felipe Salomão, posicionou-se pela validade do 

instituto do direito ao esquecimento (REsp nº 1.334.097/RJ e nº 1.335.153/RJ). Essa 

posição também é compartilhada pela doutrina dominante, expressa na manifestação 

do Ministro Gilmar Mendes em sua obra “Curso de Direito Constitucional”: 

“Se a pessoa deixou de atrair notoriedade, desaparecendo 

o interesse público em torno dela, merece ser deixada de lado, 

como desejar”. 

Não obstante, a ausência de uma legislação específica sobre o 

assunto continua a gerar controvérsias em casos concretos, causando contenciosos 

judiciais que seriam facilmente contornados se o ordenamento jurídico brasileiro 
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dispusesse de forma adequada sobre a figura do direito ao esquecimento. Essa 

questão adquire dimensões ainda mais preocupantes à medida da crescente 

popularização do acesso à internet, ambiente onde as informações tendem a se 

perenizar, amplificando os efeitos nocivos da divulgação pública de fatos com 

potencial de ferir a honra e invadir a privacidade dos cidadãos. 

Não por acaso, diversos países têm manifestado apoio a 

iniciativas que assegurem o direito ao esquecimento no ambiente cibernético. Nesse 

sentido, em maio de 2014, o Tribunal de Justiça da União Europeia proferiu decisão 

que confere a um internauta espanhol o direito de solicitar aos provedores de serviços 

de busca na internet, como o Google, a retirada de referências a sítios que remetam 

a informações sobre sua pessoa. Após essa decisão, milhares de solicitações 

similares foram encaminhadas por outros internautas às cortes europeias. Na mesma 

linha, autoridades britânicas responsáveis pelo projeto iRights têm se empenhado em 

aprovar uma legislação que garanta às crianças e adolescentes o direito de remover 

conteúdos pessoais na internet. 

Considerando esse cenário, elaboramos o presente projeto com 

o objetivo de aperfeiçoar o Marco Civil da Internet, obrigando os provedores de 

serviços de busca de informações e redes sociais na rede mundial de computadores 

a remover, por solicitação do internauta, as referências a endereços eletrônicos que 

contenham informações sobre sua pessoa. 

Com o intuito de preservar o imprescindível equilíbrio entre a 

liberdade de expressão e o direito à privacidade, a proposição prevê duas 

condicionantes ao exercício do direito ao esquecimento. Na primeira delas, exige-se 

que a informação a ser removida da internet não desperte interesse público atual. Em 

termos práticos, isso significa que o direito de esquecimento só se aplica a fatos que 

não tenham relevância social para a coletividade, seja em razão do conteúdo da 

informação em si (por exemplo, fatos corriqueiros envolvendo pessoas sem projeção 

pública), seja pela perda da importância da matéria em função do transcorrer do tempo 

(por exemplo, fatos de grande repercussão pública no período em que aconteceram 

ou foram revelados, mas cuja importância social dissipou-se ao longo do tempo). 

A segunda condicionante demanda que a informação a ser 

removida não se refira a fatos genuinamente históricos. Neste caso, o que se objetiva 

proteger é o direito à memória, de modo a contribuir para a preservação da verdade 

histórica da própria sociedade, assunto que foi objeto de menção pelo Ministro Luis 

Felipe Salomão no REsp 1.334.097/RJ.  

Em síntese, as medidas propostas pelo projeto internalizam na 

nossa legislação o entendimento dominante na jurisprudência e na doutrina brasileiras 
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em relação à temática do direito ao esquecimento. Além disso, a proposição 

compatibiliza o ordenamento jurídico pátrio com as mais modernas tendências 

internacionais no que diz respeito à matéria, ao promover o necessário equilíbrio entre 

o direito à privacidade e a liberdade de expressão dos meios de comunicação social. 

Considerando, pois, a relevância da matéria tratada, solicitamos 

o apoio dos ilustres Pares para a aprovação da presente iniciativa. 

Sala das Sessões, em 19 de agosto de 2015. 

Deputado JEFFERSON CAMPOS 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.965, DE 23 DE ABRIL DE 2014 
 

Estabelece princípios, garantias, direitos e 

deveres para o uso da Internet no Brasil. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

.......................................................................................................................................................  
 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS DOS USUÁRIOS 

 

Art. 7º O acesso à internet é essencial ao exercício da cidadania, e ao usuário são 

assegurados os seguintes direitos:  

 

I - inviolabilidade da intimidade e da vida privada, sua proteção e indenização pelo 

dano material ou moral decorrente de sua violação;  

II - inviolabilidade e sigilo do fluxo de suas comunicações pela internet, salvo por 

ordem judicial, na forma da lei;  

III - inviolabilidade e sigilo de suas comunicações privadas armazenadas, salvo por 

ordem judicial;  

IV - não suspensão da conexão à internet, salvo por débito diretamente decorrente 

de sua utilização;  

V - manutenção da qualidade contratada da conexão à internet;  

VI - informações claras e completas constantes dos contratos de prestação de 

serviços, com detalhamento sobre o regime de proteção aos registros de conexão e aos registros 

de acesso a aplicações de internet, bem como sobre práticas de gerenciamento da rede que 

possam afetar sua qualidade;  

VII - não fornecimento a terceiros de seus dados pessoais, inclusive registros de 

conexão, e de acesso a aplicações de internet, salvo mediante consentimento livre, expresso e 

informado ou nas hipóteses previstas em lei;  

VIII - informações claras e completas sobre coleta, uso, armazenamento, tratamento 
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e proteção de seus dados pessoais, que somente poderão ser utilizados para finalidades que:  

a) justifiquem sua coleta;   

b) não sejam vedadas pela legislação; e   

c) estejam especificadas nos contratos de prestação de serviços ou em termos de 

uso de aplicações de internet;   

IX - consentimento expresso sobre coleta, uso, armazenamento e tratamento de 

dados pessoais, que deverá ocorrer de forma destacada das demais cláusulas contratuais;  

X - exclusão definitiva dos dados pessoais que tiver fornecido a determinada 

aplicação de internet, a seu requerimento, ao término da relação entre as partes, ressalvadas as 

hipóteses de guarda obrigatória de registros previstas nesta Lei;  

XI - publicidade e clareza de eventuais políticas de uso dos provedores de conexão 

à internet e de aplicações de internet;  

XII - acessibilidade, consideradas as características físicomotoras, perceptivas, 

sensoriais, intelectuais e mentais do usuário, nos termos da lei; e  

XIII - aplicação das normas de proteção e defesa do consumidor nas relações de 

consumo realizadas na internet.  

 

Art. 8º A garantia do direito à privacidade e à liberdade de expressão nas 

comunicações é condição para o pleno exercício do direito de acesso à internet.  

 

Parágrafo único. São nulas de pleno direito as cláusulas contratuais que violem o 

disposto no caput, tais como aquelas que:  

 

I - impliquem ofensa à inviolabilidade e ao sigilo das comunicações privadas, pela 

internet; ou  

II - em contrato de adesão, não ofereçam como alternativa ao contratante a adoção 

do foro brasileiro para solução de controvérsias decorrentes de serviços prestados no Brasil.  

.......................................................................................................................................................  

.......................................................................................................................................................  

 
PROJETO DE LEI N.º 10.860, DE 2018 

(Do Sr. Augusto Carvalho) 
 

Acrescenta parágrafo único ao art. 11 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002, que institui o Código Civil, instituindo o direito ao esquecimento.  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-1676/2015.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Acrescente ao art. 11 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 

2002, o seguinte parágrafo, que será o único:  
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“Art. 11. .................................................................. 

Parágrafo único. A tutela da dignidade da pessoa 

humana na sociedade da informação inclui o direito ao 

esquecimento. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

A VI Jornada de Direito Civil – 10 anos de vigência do Código Civil – 

realizada em Brasília, nos dias 11 e 12 de março de 2013, por iniciativa e direção do 

Conselho da Justiça Federal e do Centro de Estudos Judiciários (CEJ), sob a 

coordenação do Ministro João Otávio de Noronha, aprovou diversos enunciados. 

Entre eles, o Enunciado 5314, com a seguinte redação: “a tutela da dignidade da 

pessoa humana na sociedade da informação inclui o direito ao esquecimento”. A 

justificativa do enunciado, pela sua justeza, merece ser transcrita: 

Os danos provocados pelas novas tecnologias de informação vêm-se 
acumulando nos dias atuais. O direito ao esquecimento tem sua 
origem histórica no campo das condenações criminais. Surge como 

parcela importante do direito do ex-detento à ressocialização. Não 
atribui a ninguém o direito de apagar fatos ou reescrever a própria 
história, mas apenas assegura a possibilidade de discutir o uso que é 

dado aos fatos pretéritos, mais especificamente o modo e a finalidade 

com que são lembrados. 

Em excelente artigo publicado no site JOTA5, o Professor Titular de 

Direito Civil da UERJ, Anderson Schreiber, ao comentar a sessão pública realizada, 

no STF, no âmbito do Recurso Extraordinário 1010606, sintetizou as três posições 

sobre o tema: 

1ª) Posição pró-informação: para os defensores desse 
entendimento simplesmente não existe um direito ao esquecimento. 

Foi a posição defendida por diversas entidades ligadas à 
comunicação. Seus representantes sustentaram que o direito ao 
esquecimento, além de não constar expressamente da legislação 

brasileira, não poderia ser extraído de qualquer direito fundamental, 

                                                      
4 Conselho da Justiça Federal. VI Jornada de Direito Civil. Enunciado nº 531. Disponível 
em:<http://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/centro-de-estudos-judiciarios-
1/publicacoes-1/jornadas-cej/vijornadadireitocivil2013-web.pdf/view>. Acesso em 03.10.2018. 
 
5 SCHREIBER, Andererson. JOTA. As três correntes do direito ao esquecimento. Disponível em:< 
https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/as-tres-correntes-do-direito-ao-esquecimento-
18062017>. Acesso em 03.10.2018. 

http://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/centro-de-estudos-judiciarios-1/publicacoes-1/jornadas-cej/vijornadadireitocivil2013-web.pdf/view
http://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/centro-de-estudos-judiciarios-1/publicacoes-1/jornadas-cej/vijornadadireitocivil2013-web.pdf/view
https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/as-tres-correntes-do-direito-ao-esquecimento-18062017
https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/as-tres-correntes-do-direito-ao-esquecimento-18062017
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nem mesmo do direito à privacidade e à intimidade. Um direito ao 

esquecimento seria, ademais, contrário à memória de um povo e à 

própria História da sociedade. A liberdade de informação prevaleceria 
sempre e a priori, à semelhança do que ocorre nos Estados Unidos 
da América (ver New York Times Co. vs. Sullivan, entre outros). Os 

defensores desse posicionamento invocam, ainda, a jurisprudência 
mais recente do nosso Supremo Tribunal Federal, especialmente o 

célebre precedente das biografias não-autorizadas (ADI 4.815). 

2ª) Posição pró-esquecimento: para os defensores dessa posição, 

o direito ao esquecimento não apenas existe, como deve preponderar 
sempre, como expressão do direito da pessoa humana à reserva, à 
intimidade e à privacidade. Na esteira da cláusula geral de tutela da 

dignidade da pessoa humana – valor supremo na ordem 
constitucional brasileira –, esses direitos prevaleceriam sobre a 

liberdade de informação acerca de fatos pretéritos, não-atuais. 
Entender o contrário seria rotular o indivíduo, aplicando “penas 
perpétuas” por meio da mídia e da internet. O IBCCrim – Instituto 
Brasileiro de Ciências Criminais, cujo representante defendeu essa 

posição, chegou a propor um prazo de cinco anos, contados do fim do 
cumprimento da pena, para que informações sobre condenações 

penais sejam “apagadas” da imprensa e da internet.  Os defensores 

da posição pró-esquecimento amparam-se na decisão proferida pelo 
Superior Tribunal de Justiça, em 2013, no célebre caso da Chacina 

da Candelária, no qual reconheceu aquela Corte um direito ao 

esquecimento que definiu como ““um direito de não ser lembrado 
contra sua vontade” (REsp 1.334.097/RJ). Aludem, ainda, à 

experiência europeia, que, em contraposição à experiência norte-

americana, inclina-se pela prevalência do direito ao esquecimento, 
como se vê na decisão da Corte de Justiça da União Europeia, que, 

em 2014, determinou determinado motor de buscas na internet 

desvinculasse e o nome do cidadão europeu Mario Costeja González 

de antiga notícia sobre penhora de seu imóvel.   

3ª) Posição intermediária: para os defensores dessa terceira 
corrente, a Constituição brasileira não permite hierarquização prévia 

e abstrata entre liberdade de informação e privacidade (da qual o 
direito ao esquecimento seria um desdobramento). Figurando ambos 
como direitos fundamentais, não haveria outra solução tecnicamente 

viável que não a aplicação do método de ponderação, com vistas à 
obtenção do menor sacrifício possível para cada um dos interesses 
em colisão. Esta foi a posição defendida pelo Instituto Brasileiro de 

Direito Civil – IBDCivil, que, à luz da hipótese concreta subjacente à 
audiência pública, qual seja, a veiculação de programas de TV com 
relato e/ou encenação de crimes reais envolvendo pessoas ainda 

vivas, chegou a propor parâmetros para a ponderação, como, por 
exemplo, o parâmetro da fama prévia, que impõe distinguir entre 
vítimas que possuem outras projeções sobre a esfera pública 
(retratação do suicídio de Getúlio Vargas ou do assassinato de JFK, 
em que tende a preponderar a liberdade de informações) e pessoas 
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que somente têm projeção pública como vítima daquele delito (em 

que tende a preponderar o direito da vítima de não ser reapresentada 

publicamente à sociedade como vítima de crime pretérito). 

A proposição que ora apresentamos objetiva, apenas, incluir na tutela 

da dignidade da pessoa humana o direito ao esquecimento, utilizando como 

parâmetro a “posição intermediária”, citada no julgamento do Recurso Extraordinário 

1010606, tendo em vista ser a mais adequada para o cenário brasileiro. 

Sala das Sessões, em 10 de outubro de 2018. 

Deputado AUGUSTO CARVALHO 
Solidariedade/DF 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 

 

Institui o Código Civil. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

PARTE GERAL 

 

LIVRO I 

DAS PESSOAS 

 

TÍTULO I 

DAS PESSOAS NATURAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE 

 

Art. 11. Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da personalidade são 

intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária. 

 

Art. 12. Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a direito da personalidade, 

e reclamar perdas e danos, sem prejuízo de outras sanções previstas em lei. 

Parágrafo único. Em se tratando de morto, terá legitimação para requerer a medida 

prevista neste artigo o cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente em linha reta, ou colateral até 

o quarto grau. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 346, DE 2019 

(Do Sr. Danilo Cabral) 
 

Altera a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, que "estabelece princípios, 
direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil", para prever o direito 
ao esquecimento.  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-2712/2015.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º  Esta lei altera a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, que 

“estabelece princípios, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil”, para prever 

a retirada de dados pessoais de aplicações de internet, procedimento conhecido como 

direito ao esquecimento. 

Art. 2º A Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, passa a vigorar aditada 

dos seguintes artigos: 

“Art. 10-A. Será lícita a coleta, armazenamento, guarda e tratamento 

de dados pessoais nos casos em que o titular dos dados der o 

consentimento livre, específico, informado e explícito para tais 

procedimentos. 

§ 1º O provedor responsável pelos procedimentos tratados no caput 

deverá informar de modo claro os termos e o alcance de 

consentimento requerido. 

§ 2º O titular dos dados poderá retirar o consentimento de que trata 

este artigo a qualquer momento. 

§ 3º O titular dos dados poderá requerer a retirada de dados pessoais 

de qualquer repositório ou aplicação, ressalvados, na forma do 

regulamento, os casos previstos no § 4º, devendo ser atendido em 

prazo não superior a quarenta e oito horas. 

§ 4º Será licita a coleta, armazenamento, guarda e tratamento de 

dados pessoais quando tais procedimentos estejam previstos em lei, 

sejam necessários ao cumprimento de disposição legal, ou 

determinados pela autoridade judicial, prevalecendo o prazo legal de 

preservação aplicável a cada caso.” 
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“Art. 10-B. O titular dos dados terá direito à retirada de reprodução de 

conteúdo público que inclua imagens ou dados a seu respeito, nos 

casos em que se caracterize veiculação de informação inverídica ou 

incorreta. 

§ 1º O pedido de retirada feito a provedor de aplicações será atendido 

administrativamente no prazo de quarenta e oito horas. 

§ 2º Tratando-se de reprodução de reportagem jornalística, o pedido 

deve ser acompanhado de prova da lesão sofrida ou de possíveis 

danos decorrentes da continuidade de sua divulgação. 

§ 3º Negado o pedido no prazo previsto no § 1º, o titular dos dados 

poderá reclamar judicialmente a retirada do conteúdo indicado como 

ofensivo.  

§ 4º Recebido o pedido de retirada, o juiz fará citar o responsável pelo 

provedor de aplicações no prazo de vinte e quatro horas para que, em 

igual prazo, apresente as razões da recusa em retirar o conteúdo 

indicado. 

§ 5º  O juiz proferirá sua decisão em prazo não superior às quarenta 

e oito horas subsequentes, tenha o responsável atendido ou não à sua 

intimação.  

§ 6º A ordem judicial de retirada será acompanhada de pena prevista 

no art. 12, estipulada conforme a gravidade do fato.” 

“Art. 10-C. A condenação pelos crimes previstos nos artigos 138 a 140 

do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), 

quando cometidos por divulgação pela internet, será acompanhada de 

ordem judicial de retirada do conteúdo que deu causa à condenação.” 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O uso generalizado de aplicações de comunicação e de redes sociais 

pela internet vem expondo as pessoas, cada vez mais, a constrangimentos 

inesperados. 

Destaca-se, entre estes, o uso de informações pessoais ou imagens 

íntimas para agredir cônjuges ou parceiros contra os quais exista alguma forma de 

insatisfação ou mágoa, por exemplo após o fim de um relacionamento. Os casos mais 

brutais enquadram-se no que passou a ser chamado de pornografia de vingança. 

Essas informações, mesmo quando retiradas a mando da Justiça, 

permanecem na rede, em decorrência de cópias, retweets ou comentários de 
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terceiros. E, muitas vezes, reaparecem após longo tempo, em situações em que o 

interessado em muitos casos já tenha mudado de vida, de interesses, de crenças ou 

de prioridades. 

Outros conteúdos, como a postagem de opiniões, de fotografias 

pessoais ou de reportagens, embora não possuam o caráter agressivo da pornografia 

de vingança, podem ser igualmente deletérios. Isto é particularmente verdadeiro em 

casos de postagens em redes sociais de adolescentes que, atingida a maturidade, 

poderão ser questionados a tal respeito, em episódios que poderão dificultar sua 

atuação profissional ou suas escolhas pessoais. 

Tais situações justificam a previsão de que o titular dos dados tenha 

o direito a requerer a exclusão de informações a seu respeito armazenadas em 

repositórios ou disponíveis em aplicações, de forma simples e imediata. Este é o 

principal objetivo desta proposta que ora oferecemos à Casa. 

Trata-se de um debate necessário, pois o Marco Civil da Internet, em 

que pese o pouco tempo decorrido de sua aprovação e o vigor de suas disposições, 

já mostra sinais de que merece ser aperfeiçoado. 

Esperamos, dessa forma, dar destaque à importância de se preservar 

a intimidade individual e garantir ao titular dos dados a oportunidade de seguir com 

sua vida, sem ser importunado por fatos ou opiniões precedentes ou sem relevância. 

Nesse sentido, contamos com o indispensável apoio de nossos ilustres Pares à 

discussão e aprovação da matéria.  

Sala das Sessões, em 4 de fevereiro de 2019. 

Deputado DANILO CABRAL 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.965, DE 23 DE ABRIL DE 2014 
 

Estabelece princípios, garantias, direitos e 

deveres para o uso da Internet no Brasil.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
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....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA PROVISÃO DE CONEXÃO E DE APLICAÇÕES DE INTERNET 

 

Seção I 

Da Neutralidade de Rede 
 

Art. 9º O responsável pela transmissão, comutação ou roteamento tem o dever de 

tratar de forma isonômica quaisquer pacotes de dados, sem distinção por conteúdo, origem e 

destino, serviço, terminal ou aplicação.  

§ 1º A discriminação ou degradação do tráfego será regulamentada nos termos das 

atribuições privativas do Presidente da República previstas no inciso IV do art. 84 da 

Constituição Federal, para a fiel execução desta Lei, ouvidos o Comitê Gestor da Internet e a 

Agência Nacional de Telecomunicações, e somente poderá decorrer de:  

I - requisitos técnicos indispensáveis à prestação adequada dos serviços e 

aplicações; e  

II - priorização de serviços de emergência.  

§ 2º Na hipótese de discriminação ou degradação do tráfego prevista no § 1º, o 

responsável mencionado no caput deve:  

I - abster-se de causar dano aos usuários, na forma do art. 927 da Lei nº 10.406, de 

10 de janeiro de 2002 - Código Civil;  

II - agir com proporcionalidade, transparência e isonomia;  

III - informar previamente de modo transparente, claro e suficientemente descritivo 

aos seus usuários sobre as práticas de gerenciamento e mitigação de tráfego adotadas, inclusive 

as relacionadas à segurança da rede; e  

IV - oferecer serviços em condições comerciais não discriminatórias e abster-se de 

praticar condutas anticoncorrenciais.  

§ 3º Na provisão de conexão à internet, onerosa ou gratuita, bem como na 

transmissão, comutação ou roteamento, é vedado bloquear, monitorar, filtrar ou analisar o 

conteúdo dos pacotes de dados, respeitado o disposto neste artigo.  

 

Seção II 

Da Proteção aos Registros, aos Dados Pessoais e às Comunicações Privadas 

 

Art. 10. A guarda e a disponibilização dos registros de conexão e de acesso a 

aplicações de internet de que trata esta Lei, bem como de dados pessoais e do conteúdo de 

comunicações privadas, devem atender à preservação da intimidade, da vida privada, da honra 

e da imagem das partes direta ou indiretamente envolvidas.  

§ 1º O provedor responsável pela guarda somente será obrigado a disponibilizar os 

registros mencionados no caput, de forma autônoma ou associados a dados pessoais ou a outras 

informações que possam contribuir para a identificação do usuário ou do terminal, mediante 

ordem judicial, na forma do disposto na Seção IV deste Capítulo, respeitado o disposto no art. 

7º.  

§ 2º O conteúdo das comunicações privadas somente poderá ser disponibilizado 

mediante ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer, respeitado o disposto 

nos incisos II e III do art. 7º.  

§ 3º O disposto no caput não impede o acesso aos dados cadastrais que informem 

qualificação pessoal, filiação e endereço, na forma da lei, pelas autoridades administrativas que 

detenham competência legal para a sua requisição.  
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§ 4º As medidas e os procedimentos de segurança e de sigilo devem ser informados 

pelo responsável pela provisão de serviços de forma clara e atender a padrões definidos em 

regulamento, respeitado seu direito de confidencialidade quanto a segredos empresariais.  

 

Art. 11. Em qualquer operação de coleta, armazenamento, guarda e tratamento de 

registros, de dados pessoais ou de comunicações por provedores de conexão e de aplicações de 

internet em que pelo menos um desses atos ocorra em território nacional, deverão ser 

obrigatoriamente respeitados a legislação brasileira e os direitos à privacidade, à proteção dos 

dados pessoais e ao sigilo das comunicações privadas e dos registros.  

§ 1º O disposto no caput aplica-se aos dados coletados em território nacional e ao 

conteúdo das comunicações, desde que pelo menos um dos terminais esteja localizado no 

Brasil.  

§ 2º O disposto no caput aplica-se mesmo que as atividades sejam realizadas por 

pessoa jurídica sediada no exterior, desde que oferte serviço ao público brasileiro ou pelo menos 

uma integrante do mesmo grupo econômico possua estabelecimento no Brasil.  

§ 3º Os provedores de conexão e de aplicações de internet deverão prestar, na forma 

da regulamentação, informações que permitam a verificação quanto ao cumprimento da 

legislação brasileira referente à coleta, à guarda, ao armazenamento ou ao tratamento de dados, 

bem como quanto ao respeito à privacidade e ao sigilo de comunicações.  

§ 4º Decreto regulamentará o procedimento para apuração de infrações ao disposto 

neste artigo.  

 

Art. 12. Sem prejuízo das demais sanções cíveis, criminais ou administrativas, as 

infrações às normas previstas nos arts. 10 e 11 ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes 

sanções, aplicadas de forma isolada ou cumulativa:  

I - advertência, com indicação de prazo para adoção de medidas corretivas;  

II - multa de até 10% (dez por cento) do faturamento do grupo econômico no Brasil 

no seu último exercício, excluídos os tributos, considerados a condição econômica do infrator 

e o princípio da proporcionalidade entre a gravidade da falta e a intensidade da sanção;  

III - suspensão temporária das atividades que envolvam os atos previstos no art. 11; 

ou  

IV - proibição de exercício das atividades que envolvam os atos previstos no art. 

11.  

Parágrafo único. Tratando-se de empresa estrangeira, responde solidariamente pelo 

pagamento da multa de que trata o caput sua filial, sucursal, escritório ou estabelecimento 

situado no País.  

 

Subseção I 

Da Guarda de Registros de Conexão 

 

Art. 13. Na provisão de conexão à internet, cabe ao administrador de sistema 

autônomo respectivo o dever de manter os registros de conexão, sob sigilo, em ambiente 

controlado e de segurança, pelo prazo de 1 (um) ano, nos termos do regulamento.  

§ 1º A responsabilidade pela manutenção dos registros de conexão não poderá ser 

transferida a terceiros.  

§ 2º A autoridade policial ou administrativa ou o Ministério Público poderá requerer 

cautelarmente que os registros de conexão sejam guardados por prazo superior ao previsto no 

caput.  

§ 3º Na hipótese do § 2º, a autoridade requerente terá o prazo de 60 (sessenta) dias, 

contados a partir do requerimento, para ingressar com o pedido de autorização judicial de acesso 
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aos registros previstos no caput.  

§ 4º O provedor responsável pela guarda dos registros deverá manter sigilo em 

relação ao requerimento previsto no § 2º, que perderá sua eficácia caso o pedido de autorização 

judicial seja indeferido ou não tenha sido protocolado no prazo previsto no § 3º.  

§ 5º Em qualquer hipótese, a disponibilização ao requerente dos registros de que 

trata este artigo deverá ser precedida de autorização judicial, conforme disposto na Seção IV 

deste Capítulo.  

§ 6º Na aplicação de sanções pelo descumprimento ao disposto neste artigo, serão 

considerados a natureza e a gravidade da infração, os danos dela resultantes, eventual vantagem 

auferida pelo infrator, as circunstâncias agravantes, os antecedentes do infrator e a reincidência.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

TÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A PESSOA 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DOS CRIMES CONTRA A HONRA 

 

Calúnia 

Art. 138. Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente fato definido como crime:  

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e multa.  

§ 1º Na mesma pena incorre quem, sabendo falsa a imputação, a propala ou divulga.  

§ 2º É punível a calúnia contra os mortos.  

 

Exceção da verdade  

§ 3º Admite-se a prova da verdade, salvo:  

I - se, constituindo o fato imputado crime de ação privada, o ofendido não foi 

condenado por sentença irrecorrível;  

II - se o fato é imputado a qualquer das pessoas indicadas no nº I do art. 141;  

III - se do crime imputado, embora de ação pública, o ofendido foi absolvido por 

sentença irrecorrível.  

 

Difamação 
Art. 139. Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo à sua reputação:  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
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Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.  

 

Exceção da verdade  
Parágrafo único. A exceção da verdade somente se admite se o ofendido é 

funcionário público e a ofensa é relativa ao exercício de suas funções.  

 

Injúria 
Art. 140. Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro:  

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.  

§ 1º O juiz pode deixar de aplicar a pena:  

I - quando o ofendido, de forma reprovável, provocou diretamente a injúria;  

II - no caso de retorsão imediata, que consista em outra injúria.  

§ 2º Se a injúria consiste em violência ou vias de fato, que, por sua natureza ou pelo 

meio empregado, se considerem aviltantes:  

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa, além da pena correspondente à 

violência.  

§ 3º Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a raça, cor, etnia, 

religião, origem ou a condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência:  

Pena: reclusão de um a três anos e multa. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.459, 

de 13/5/1997 e com nova redação dada pela Lei nº 10.741, de 1/10/2003) 

 

Disposições comuns  
Art. 141. As penas cominadas neste capítulo aumentam-se de um terço, se qualquer 

dos crimes é cometido:  

I - contra o Presidente da República, ou contra chefe de governo estrangeiro;  

II - contra funcionário público, em razão de suas funções;  

III - na presença de várias pessoas, ou por meio que facilite a divulgação da calúnia, 

da difamação ou da injúria.  

IV – contra pessoa maior de 60 (sessenta) anos ou portadora de deficiência, exceto 

no caso de injúria. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.741, de 1/10/2003) 

Parágrafo único. Se o crime é cometido mediante paga ou promessa de recompensa, 

aplica-se a pena em dobro.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 
PROJETO DE LEI N.º 5.776, DE 2019 

(Do Sr. Afonso Motta) 
 

Acrescenta o art. 21-A à Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002(Código 
Civil), para incluir o direito ao esquecimento. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-10860/2018.  
 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9459-13-maio-1997-374814-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1997/lei-9459-13-maio-1997-374814-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10741-1-outubro-2003-497511-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10741-1-outubro-2003-497511-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10741-1-outubro-2003-497511-norma-pl.html
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 O CONGRESSO NACIONAL DECRETA: 

 Art. 1º Esta Lei inclui o artigo 21-A na Lei nº 10.406 de 10 de fevereiro de 2002, para 
garantir que o direito ao esquecimento possa ser assegurado por tutela judicial inibitória. 

 Art.2º A Lei nº 10.406 de 10 de fevereiro de 2002 passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art.21-A. O direito ao esquecimento poderá ser assegurado por tutela 
judicial inibitória. ”  

 Art. 3º Esta lei entrará em vigor após decorridos 45(quarenta e cinco) dias de sua 
publicação oficial. 

JUSTIFICAÇÃO 

 O direito ao esquecimento (também chamado de “direito de ser deixado em paz” ou o 

“direito de estar só”), é o direito que uma pessoa possui de não permitir que um fato, ainda 
que verídico, ocorrido em determinado momento de sua vida, seja exposto ao público em geral, 
causando-lhe sofrimento ou transtornos.6 

 No Brasil, a Constituição Federal, em seu art. 5º, X, ampara o direito ao esquecimento, 
uma vez que esse direito é considerado uma consequência do direito à vida privada 
(privacidade), intimidade e honra. Há autores que afirmam que o direito ao esquecimento é, 
também, uma decorrência da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF/88). 

 As pessoas têm o direito de serem esquecidas tanto pela opinião pública quanto pela 
imprensa. A título de exemplo, uma emissora de TV já sofreu dois processos sob o argumento 
ora apresentado, um deles por um dos acusados mais tarde absolvido pelo episódio que ficou 
conhecido como a Chacina da Candelária, no Rio de Janeiro e o outro, pela família de Aída Curi, 
estuprada e morta em 1958 por um grupo de jovens. Os casos foram à Justiça porque os 

personagens das notícias no caso de Aída, os familiares sentiram que não havia necessidade de 
resgatar suas histórias, já que aconteceram há muitos anos e não faziam mais parte do 
conhecimento comum da população. 

 Em outro exemplo7, “a 3ª turma do STJ garantiu a uma promotora de Justiça que seu 
nome fosse desvinculado do tema “fraude em concurso para juiz” nos resultados de pesquisas 
na internet. O acórdão impugnado nos recursos do Google, do Yahoo e da Microsoft assentou 
que há “prevalência do direito à imagem, à personalidade e ao esquecimento, com vista a evitar 
o exercício da livre circulação de fatos noticiosos por tempo imoderado”. 

 Existe uma ampla discussão sobre o direito ao esquecimento envolvendo um conflito 
aparente entre a liberdade de expressão/informação e atributos individuais da pessoa humana, 
como a intimidade, privacidade e honra. Para dirimir o conflito, se exige o equilíbrio, ou seja, 

envolve o sopesamento de princípios consagrados tanto pela Constituição Federal como pela 
legislação para que se decida qual deles merece ser acolhido no caso concreto.  

 Na falta de previsão legal específica, ressalte-se que as Jornadas de Direito Civil, 
coordenadas pelo Conselho da Justiça Federal- CJF e pelo Superior Tribunal de Justiça - STJ, 

                                                      
6 https://draflaviaortega.jusbrasil.com.br/noticias/319988819/o-que-consiste-o-direito-aoesquecimento 
7https://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI279890,21048STJ+aplica+direito+ao+esquecimento+em
+caso+de+buscas+sobre+fraude+em 

https://draflaviaortega.jusbrasil.com.br/noticias/319988819/o-que-consiste-o-direito-aoesquecimento
https://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI279890,21048STJ+aplica+direito+ao+esquecimento+em+caso+de+buscas+sobre+fraude+em
https://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI279890,21048STJ+aplica+direito+ao+esquecimento+em+caso+de+buscas+sobre+fraude+em
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reúnem os mais notáveis doutrinadores e estudiosos sobre o tema, os quais traduzem em 

enunciados os seus entendimentos e que, apesar de não possuírem força vinculante, dão a 
direção para a qual devemos voltar nossos esforços legislativos. 

 Para esses estudiosos o direito ao esquecimento abrange uma das faces do direito da 
personalidade e da dignidade da pessoa humana. É a conclusão que embasou o Enunciado 531 
da VI Jornada de Direito Civil, realizada em 2013 pelo CJF/STJ, defendendo a existência do 
direito ao esquecimento como uma expressão da dignidade da pessoa humana. O Enunciado 
531 diz que ninguém é obrigado a conviver para sempre com o passado. Vejamos: 

Enunciado 531: A tutela da dignidade da pessoa humana na sociedade da informação inclui 

o direito ao esquecimento. 

 

 Corroborando esse entendimento, o Enunciado 576 da VII Jornada de Direito Civil, 

realizada pelo CJF/STJ dispõe, in verbis: 

Enunciado 576: O direito ao esquecimento pode ser assegurado por tutela judicial inibitória. 

 

Da justificativa do Enunciado depreendemos que: 

É hora, pois, de reafirmar a existência do direito ao esquecimento. Esta é a posição 

conciliadora de Gustavo Tepedino (Opinião Doutrinária acerca da interpretação conforme 

a Constituição dos arts. 20 e 21 do CO, Organizações Globo, 15.06.2012, p. 25), ao afirmar 

que o direito ao esquecimento cede espaço ao interesse público inerente à publicação de 

biografias. Sobretudo, mais do que ser reconhecido, o caso concreto pode exigir que o direito 

ao esquecimento seja protegido por uma tutela judicial inibitória, conforme admitiu o STJ em 

dois precedentes (REsp 1.334.097/RJ e REsp 1.335.153/RJ). Isso porque a violação do direito 

à honra não admite a restitutio in integrum. A compensação financeira apenas ameniza o 

abalo moral, e o direito de resposta proporcional ao agravo sofrido também é incapaz de 

restaurar o bem jurídico violado, visto ser impossível restituir o status quo. Como afirma 

Marinoni, é dever do juiz encontrar, dentro de uma moldura, a técnica processual idônea à 

proteção do direito material, de modo a assegurar o direito fundamental a uma tutela 

jurisdicional efetiva (art. 5º, XXXV, CF/88). Disso se conclui que não se pode sonegar a tutela 

judicial inibitória para resguardar direitos dessa natureza, pois nenhuma outra é capaz de 

assegurá-los de maneira tão eficiente. 

 

 O direito aqui defendido não é uma criação recente, sendo que há muitos anos o tema 
é debatido em países da Europa e nos EUA. 

 A título de exemplo, Fraçois Ost menciona interessante decisão, de 1983, do Tribunal 

de última instância de Paris (Mme. Filipachi Cogedipresse), no qual esse direito restou 
assegurado nos seguintes termos8: 

“(...) qualquer pessoa que se tenha envolvido em acontecimentos públicos pode, com o 

passar do tempo, reivindicar o direito ao esquecimento; a lembrança destes 

acontecimentos e do papel que ela possa ter desempenhado é ilegítima se não for fundada 

                                                      
8 https://scthais.jusbrasil.com.br/artigos/146492796/o-direito-ao-esquecimento-e-a-sua-aplicacao 

https://scthais.jusbrasil.com.br/artigos/146492796/o-direito-ao-esquecimento-e-a-sua-aplicacao
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nas necessidades da história ou se for de natureza a ferir sua sensibilidade; visto que o 

direito ao esquecimento, que se impõe a todos, inclusive aos jornalistas, deve igualmente 

beneficiar a todos, inclusive aos condenados que pagaram sua dívida para com a sociedade 

e tentam reinserir-se nela.” (ob. cit. p. 161). 

 

 A proteção a este direito volta ao debate principalmente em razão da internet, que 
praticamente eterniza as notícias e informações, muitas vezes de fatos ocorridos há muitos 
anos, inclusive com fotos e vídeos, fazendo com que esses fatos “ressuscitem” trazendo 
enormes prejuízos às pessoas envolvidas, sendo quase impossível ser esquecido com uma 
ferramenta tão poderosa disponibilizando facilmente um conteúdo praticamente infinito. 

 O direito aqui defendido já está consolidado na jurisprudência brasileira. A 4ª Turma do 
STJ, em dois julgados recentes, afirmou que o sistema jurídico brasileiro protege o direito ao 
esquecimento (REsp 1.335.153-RJ e REsp 1.334.097-RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgados 

em 28/5/2013). 

 Apesar de os recentes julgados tirarem qualquer dúvida quanto à aplicação, em superior 
instância, do direito ao esquecimento, inclusive em face dos buscadores on-line que veiculam 
resultados de pesquisa inadequados, precisamos ampliar a proteção às potenciais vítimas 
desse abuso porque “interpretações e decisões equivocadas podem levar a um descompasso 
entre privação da liberdade e ofensa à personalidade” 9. 

 Por isso, destacamos a importância de se incluir tão relevante tema no nosso Código 
Civil. Vislumbramos aqui uma enorme oportunidade de se adequar o texto legal às demandas 
sociais que surgem no dia-a-dia e às decisões emanadas dos tribunais superiores. 

Certo do compromisso de todos com a modernização do direito civil e da proteção aos 
direitos de personalidade e convicto da importância da adequação social das normas legais, 

submeto esta proposição aos demais colegas desta Casa Legislativa, esperando contar com o 
apoio necessário para sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 30 de outubro de 2019. 

_________________________________________ 
Afonso Motta 

Deputado Federal – PDT/RS 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

                                                      
9 https://www.conjur.com.br/2018-out-03/paulo-ferreira-direito-esquecimento-cenario-juridico-brasileiro 

https://www.conjur.com.br/2018-out-03/paulo-ferreira-direito-esquecimento-cenario-juridico-brasileiro
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PREÂMBULO 

 
 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 
justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 
República Federativa do Brasil.  

 
TÍTULO I  

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 
 
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de direito e tem 
como fundamentos:  

I - a soberania;  
II - a cidadania;  
III - a dignidade da pessoa humana;  
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;  
V - o pluralismo político.  
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.  
 
Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 

o Executivo e o Judiciário.  
 
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:  
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;  
II - garantir o desenvolvimento nacional;  
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 

regionais;  
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 

e quaisquer outras formas de discriminação.  
 
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais 

pelos seguintes princípios:  
I - independência nacional;  
II - prevalência dos direitos humanos;  
III - autodeterminação dos povos;  
IV - não-intervenção;  
V - igualdade entre os Estados;  
VI - defesa da paz;  
VII - solução pacífica dos conflitos;  
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;  
IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;  
X - concessão de asilo político.  
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, 

política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade 
latino-americana de nações.  

 
TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 
 

CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 
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Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 
de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização 

por dano material, moral ou à imagem;  
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 
suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 
entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 
imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 
dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 
e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 
quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer 
pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 
público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 
competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 
paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 
de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 
atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  
XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  
XXII - é garantido o direito de propriedade;  
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 
ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de 
propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 
pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  
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XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 
reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  
b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou 

de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 
para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 
nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 
favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  
a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, 

assegurados:  
a) a plenitude de defesa;  
b) o sigilo das votações;  
c) a soberania dos veredictos;  
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 
evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis 
ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 
reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 
seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  
b) perda de bens;  
c) multa;  
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d) prestação social alternativa;  
e) suspensão ou interdição de direitos;  
XLVII - não haverá penas:  
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  
b) de caráter perpétuo;  
c) de trabalhos forçados;  
d) de banimento;  
e) cruéis;  
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  
LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião;  
LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente;  
LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  
LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral 

são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;  
LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  
LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  
LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo 

nas hipóteses previstas em lei;  
LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  
LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  
LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 
crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 
imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 
calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 
seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  
LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  
LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  
LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 
abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 
não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 
abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 
do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  
a) partido político com representação no Congresso Nacional;  
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 
associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 
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regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 
prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público;  
b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  
LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo 
comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 
comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 
ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  
a) o registro civil de nascimento;  
b) a certidão de óbito;  
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  
LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 

duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 
imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que 
a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 
aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação 
tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 
CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 
 
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 

 

Institui o Código Civil. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
PARTE GERAL 

 
LIVRO I 

DAS PESSOAS 
 

TÍTULO I 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
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DAS PESSOAS NATURAIS 
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE 

....................................................................................................................................................... 
 
Art. 21. A vida privada da pessoa natural é inviolável, e o juiz, a requerimento do 

interessado, adotará as providências necessárias para impedir ou fazer cessar ato contrário a 
esta norma. (Vide ADIN nº 4.815/2012, publicada no DOU de 26/6/2015, p. 1) 

 
CAPÍTULO III 

DA AUSÊNCIA 
 

Seção I 
Da Curadoria dos Bens do Ausente 

 
Art. 22. Desaparecendo uma pessoa do seu domicílio sem dela haver notícia, se não 

houver deixado representante ou procurador a quem caiba administrar-lhe os bens, o juiz, a 
requerimento de qualquer interessado ou do Ministério Público, declarará a ausência, e nomear-
lhe-á curador. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 283, DE 2020 
(Do Sr. Cássio Andrade) 

 
Dispõe sobre o rito sumário para a retirada de conteúdos ilegais de redes 
sociais. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-2712/2015.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera o Marco Civil da Internet para criar o rito sumário 

para a retirada de conteúdos ilegais de redes sociais. 

Art. 2º A Lei n º 12.965, de 23 de abril de 2014, passa a vigorar 

acrescida dos seguintes artigos: 

“Seção III-A 

Da Retirada Sumária de Conteúdos Ilegais” 

“Art. 21-A. O provedor de aplicações de internet que ofereça serviços 

de redes sociais oferecerá aos usuários um serviço prontamente 

reconhecível como tal, imediatamente acessível e constantemente 

disponível, para envio de reclamações sobre conteúdo ilegal gerado 

por terceiros e por ele disponibilizado. 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=4271057
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§ 1º O serviço de que trata este artigo deve garantir que os 

responsáveis pelos serviços de redes sociais e de compartilhamento 

de conteúdo sejam imediatamente notificados sobre reclamações e 

verifiquem se o conteúdo é ilegal, e, em caso de ilegalidade, removam 

ou bloqueiem seu acesso. 

§ 2º Conteúdos obviamente ilegais devem ser removidos ou ter seu 

acesso bloqueado em no máximo 24 horas do recebimento da 

reclamação. 

§ 3º Qualquer conteúdo ilegal deve ser removido ou ter seu acesso 

bloqueado dentro dos 7 dias subsequentes ao recebimento da 

reclamação. 

§ 4º O conteúdo removido ou bloqueado será armazenado sem acesso 

público para efeito de prova em procedimentos policiais ou judiciais. 

§ 5º O provedor de aplicações de internet deverá prontamente notificar 

o reclamante de qualquer decisão a respeito de sua reclamação. 

§ 6º O provedor de aplicações de internet deverá remover ou bloquear 

qualquer cópia do conteúdo ilegal objeto da reclamação. 

§ 7º O gerenciamento das reclamações deve ser supervisionado pela 

direção do provedor de aplicações de internet. 

§ 8º O provedor de aplicações de internet deve garantir que todas as 

reclamações e todas as medidas feitas para tratá-las sejam 

documentadas. 

§ 9º Conteúdos reclamados e não retirados ou bloqueados nos prazos 

estabelecidos neste artigo sujeitam o provedor de aplicações de 

internet à multa de até R$ 100.000,00 por reclamação não atendida.” 

“Art. 21-B Os provedores de aplicações de internet que ofereçam 

serviços de redes sociais em operação no Brasil devem disponibilizar 

relatório atualizado diariamente em Língua Portuguesa, acessível de 

sua página inicial na internet, identificado como tal, com as seguintes 

informações: 

I – a quantidade de reclamações de retirada ou bloqueio de conteúdo 

ilegal recebidas no último mês e no último trimestre; 

II – discriminação das medidas tomadas pelo provedor para prevenir 

ações ilegais em suas plataformas; 

III – a quantidade de reclamações reportadas como de conteúdo ilegal, 

discriminadas por tipo de reclamação e usuários; 

IV – número de reclamações não atendidas e a situação de apelação; 

V – o tempo entre o recebimento da reclamação e a retirada ou 

bloqueio do conteúdo ilegal, de acordo com graus de apelação e 

relacionado em tabelas: 

dentro de 24 horas; 
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dentro de 48 horas; 

dentro de 1 semana; 

acima de 1 semana. 

VI – discriminação da organização e pessoas responsáveis para lidar 

com as reclamações recebidas. 

Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput deste artigo 

sujeita o provedor de aplicações de internet ao pagamento de multa 

de até R$ 100.000,00 por ocorrência.” 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

As aplicações de redes sociais da Internet são grandes espaços de 

compartilhamento de conteúdo e de discussão de ideias. Entretanto, a cultura do 

debate que vem predominando nesses meios é agressiva e frequentemente 

incômoda. 

São frequentes comentários de ódio em relação a postagens que 

tratem de opiniões, cor de pele, origem ética, nacionalidade, religião, gênero ou 

orientação sexual, sendo que esse tipo de comportamento não está sendo 

efetivamente combatido pelas instituições públicas brasileiras. 

Isso decorre, em parte, da burocracia envolvida em um processo de 

retirada de conteúdo de rede social, que exige quase sempre demorados e custosos 

procedimentos judiciais. 

Assim, as redes sociais se transformam em grandes veículos 

disseminadores de mensagens preconceituosas, racistas, homofóbicas, de incitação 

ao ódio, as quais permanecem publicadas por longos períodos antes de serem 

removidas. 

Esse tipo de situação estabelece um grande risco para a coexistência 

pacífica de opiniões livres em uma sociedade democrática. Ademais, há ainda o 

crescimento das “fake news”, as notícias falsas. 

Esse contexto torna evidente a necessidade de aperfeiçoamento do 

aparato legal para lidar com as redes sociais, especificamente no caso de mensagens 

que veiculem crimes contra a honra, incitação ao ódio de qualquer espécie, racismo e 

homofobia. 

Dessa forma, este projeto de lei estabelece a obrigatoriedade de que 
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os provedores de serviços de redes sociais de Internet em operação no País ofereçam 

serviço de reclamações contra conteúdos ilegais veiculados, e que disponham de 

equipes responsáveis para tratá-las de modo tempestivo. 

O nosso projeto estabelece prazo máximo de até sete dias entre o 

recebimento da reclamação e a retirada ou o bloqueio de acesso público de 

mensagens ilegais, sendo que, no caso de mensagens obviamente ilegais, a retirada 

deve se dar no prazo de 24 horas. Além disso, definimos multas para o caso de não 

cumprimento das medidas. 

Estamos prevendo também uma obrigação de apresentação de 

relatórios atualizados sobre as reclamações recebidas, os prazos de retirada dos 

conteúdos e as medidas adotadas, bem como a obrigatoriedade de publicação das 

equipes responsáveis para tratar do assunto. 

Com essa nova legislação, pretendemos que a criminalidade de ódio 

nas redes sociais seja combatida de forma eficaz, tempestiva e eficiente, para que o 

debate e a disseminação de ideias e conhecimento se processem em um ambiente 

livre, democrático e pacífico. 

Diante do exposto, peço o apoio dos nobres Parlamentares desta 

Casa para a APROVAÇÃO deste Projeto de Lei. 

 Sala das Sessões, em 12 de fevereiro de 2020. 

Deputado CÁSSIO ANDRADE 
PSB/PA 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.965, DE 23 DE ABRIL DE 2014 
 

Estabelece princípios, garantias, direitos e 

deveres para o uso da Internet no Brasil. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA PROVISÃO DE CONEXÃO E DE APLICAÇÕES DE INTERNET 

....................................................................................................................................................... 
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Seção III 

Da Responsabilidade por Danos Decorrentes de Conteúdo Gerado por Terceiros 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 21. O provedor de aplicações de internet que disponibilize conteúdo gerado por 

terceiros será responsabilizado subsidiariamente pela violação da intimidade decorrente da 

divulgação, sem autorização de seus participantes, de imagens, de vídeos ou de outros materiais 

contendo cenas de nudez ou de atos sexuais de caráter privado quando, após o recebimento de 

notificação pelo participante ou seu representante legal, deixar de promover, de forma diligente, 

no âmbito e nos limites técnicos do seu serviço, a indisponibilização desse conteúdo.  

Parágrafo único. A notificação prevista no caput deverá conter, sob pena de 

nulidade, elementos que permitam a identificação específica do material apontado como 

violador da intimidade do participante e a verificação da legitimidade para apresentação do 

pedido.  

 

Seção IV 

Da Requisição Judicial de Registros 

 

Art. 22. A parte interessada poderá, com o propósito de formar conjunto probatório 

em processo judicial cível ou penal, em caráter incidental ou autônomo, requerer ao juiz que 

ordene ao responsável pela guarda o fornecimento de registros de conexão ou de registros de 

acesso a aplicações de internet.  

Parágrafo único. Sem prejuízo dos demais requisitos legais, o requerimento deverá 

conter, sob pena de inadmissibilidade:  

I - fundados indícios da ocorrência do ilícito;  

II - justificativa motivada da utilidade dos registros solicitados para fins de 

investigação ou instrução probatória; e  

III - período ao qual se referem os registros.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

FIM DO DOCUMENTO 
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